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FÁBIO VILAS-BOAS PINTO
WALTER DE FREITAS PINHEIRO

PROMOÇÃO MINISTERIAL

Retornam a  este  Parquet de  Contas  os  autos  relativos  ao processo  auditorial

instaurado por decisão do Tribunal  Pleno,  o qual,  por meio do Acórdão nº.  406/2015,

determinou, no âmbito do julgamento das contas dos gestores da Universidade Estadual

do  Sudoeste  da  Bahia  (UESB),  relativas  ao  exercício  de  2013  (processo  nº.

TCE/001237/2014), a realização de auditoria especial para apurar o volume de recursos

públicos  que  tem  sido  destinado  ao  pagamento  de  juros,  multa  e  demais  encargos

moratórios, em razão de atrasos nos repasses dos Quadros de Cotas Mensais - QCM’s

realizados por parte da Secretaria da Fazenda (SEFAZ). 

Em parecer anterior (conforme Ref.1907676-1/2), este Órgão Ministerial sugeriu a

conversão  do  feito  em  diligência  interna  junto  à  Sétima Coordenadoria  de  Controle

Externo (7ª CCE),  para que esta se manifestasse sobre as respostas oferecidas pelos

gestores  das  unidades auditadas em relação aos achados  pontuados no relatório  de

auditoria,  sem prejuízo de que,  na oportunidade da emissão do relatório auditorial  de

diligência,  esclarecesse  se  nos  processos  de  pagamento  auditados,  relacionados  às
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faturas pagas com atraso ao fornecedor SM Assessoria Empresarial e Gestão Hospitalar,

o Estado da Bahia utilizou-se efetivamente de capitalização diária de juros (anatocismo

diário)  na  atualização  dos  valores  devidos,  como  sinalizado  no  relatório  de  auditoria

(Ref.1701404-34), ou se expressão “capitalização diária” foi empregada, atecnicamente,

para designar a incidência de juros proporcionais ao número de dias de atraso nos meses

incompletos (incidência de juros pro rata die). 

Em cumprimento à diligência acima sugerida, a Unidade Técnica emitiu o relatório

de  diligência  requerido (conforme  Ref.1937365-1/14),  por  meio  do  qual  procedeu  ao

exame das respostas apresentadas pelos distintos responsáveis das unidades auditadas.

Sucede, todavia, que não houve a apresentação de esclarecimento inequívoco por parte

da  referida  Unidade Técnica  acerca  do  questionamento  formulado  na  manifestação

anterior deste Parquet, qual seja, repise-se, se nos processos de pagamento relacionados

às  faturas  pagas  com  atraso  ao  fornecedor  “SM  Assessoria  Empresarial  e  Gestão

Hospitalar”, o Estado da Bahia utilizou como critério de cálculo de atualização dos valores

reclamados a “capitalização diária dos juros (anatocismo diário)” ou a “incidência de juros

proporcionais por dia nos casos em que a mora não completar o mês (incidência pro rata

die)” (item 5.7 do relatório de auditoria). 

Em sendo  assim,  sugere-se,  como providência  imprescindível  para  o  completo

aperfeiçoamento da instrução processual, o retorno do presente feito à 7ªCCE, a fim de

que  seja colhida manifestação da área técnica dessa Corte  sobre  a indigitada dúvida

suscitada por este Parquet de Contas. 

Após  o  cumprimento  da  diligência  interna  ora  requerida  –  ou  seu  eventual

indeferimento –, pugna-se por nova vista dos autos, oportunidade em que será emitido

pronunciamento conclusivo a respeito do meritum causae.

É o parecer.

Salvador/BA, 28 de novembro de 2017.

DANILO FERREIRA ANDRADE
Procurador-Geral do Ministério Público de Contas
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